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RESUMO: Com o advento da Lei Federal nº 13.105/2015 - Código de Processo Civil de 

2015 - houve um avanço significativo na aplicação dos meios consensuais de resolução de 

conflitos, ao passo foi disciplinada a obrigatoriedade da audiência de tentativa de conciliação 

e previsto, pela primeira vez, dispositivos específicos para regulamentar a figura do 

conciliador. Com efeito, este estudo realizou um exame de como se dá a responsabilização 

civil do conciliador ao atuar perante o Poder Judiciário, questionando se será objetiva ou 

subjetiva. A importância do questionamento está delimitada em trazer à tona contra quem se 

pode demandar quando ocorrerem danos decorrentes da atividade conciliatória. Outrossim, 

constatou-se que a responsabilidade do conciliador pode ser objetiva, bem como subjetiva, a 

depender da casuística, pois tem-se aquela nas hipóteses em que, a princípio, não for possível 

individualizar a culpa por parte do conciliador, devendo ser responsabilizado o Poder 

Judiciário, este que poderá ingressar com demanda regressiva contra este último, para apurar 

se houve culpa ou não e, em havendo, responsabilizá-lo. Nada obstante, será a 

responsabilidade subjetiva nas hipóteses previstas no art. 173, I, do CPC/2015.  
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